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RESUMO 

 

A APLICABILIDADE DA TEORIA DA APARÊNCIA NAS AÇÕES DE ALIMENTOS 

 

Luana de Souza Oliveira- Autor 
Ana Patrícia Rodrigues Lopes Ferreira- Orientador 

Danilo Barbosa Neves - Coorientador 
Bacharelado em Direito 

 
Introdução: As ações de alimentos são cabíveis quando o autor necessitar que seja 
fixado judicialmente pensão alimentícia, com escopo de prover suas necessidades 
fundamentais. A teoria da aparência pode ser empregada nas ações de alimentos, em 
que o devedor se apresenta à sociedade, com indícios de uma situação financeira, 
autorizando-se presumir sua capacidade em prestar alimentos de acordo com os 
sinais econômicos exteriorizados. Objetivos: Analisar as possibilidades de 
embasamento legal da aplicabilidade da teoria da aparência na defesa dos interesses 
do alimentado, a partir da capacidade presumida dos sinais econômicos 
exteriorizados. Métodos: Pesquisa qualitativa através da revisão de literatura em 
legislações, doutrinas, julgados dos tribunais pátrios e artigos científicos, publicados 
no período entre 2012 a 2022. Resultados: Nas ações de alimentos, para fixação do 
quantum alimentício observa-se a binômia necessidade e possibilidade, garantindo 
que o valor a ser pago esteja equiparado a proporção das necessidades do alimentado 
e dos recursos do alimentante. A súmula 573 do STJ aponta que “na apuração da 
possibilidade do alimentante, observar-se-ão os sinais exteriores de riqueza”. O art. 
369 do CPC/2015 prevê que as partes podem empregar todos os meios de provas 
legais e moralmente aceitos, cabendo “ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito”. Nestas situações, são 
cabíveis fotos das redes sociais digitais na ação revisional de alimentos, para se 
pleitear pela majoração do valor pago pelo alimentante, uma vez que a sua real 
capacidade financeira fora ocultada, na maioria das vezes, de maneira dolosa. 
Conclusão: A difusão da teoria da aparência possui grande aceitação nos julgados, 
a partir da constatação da inconsistência alegada pelo alimentante, que dissimula sua 
real capacidade financeira, impossibilitando acesso aos aspectos básicos da vida 
social e econômica do alimentante. 
 
Palavras-chave: Teoria da Aparência; Direito das Famílias; Alimentos. 
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RESUMO 

 

A ATUAÇÃO POLICIAL NO COMBATE AO TRÁFICO INTERNACIONAL DE 

DROGAS 

 

Zilka Bethânia Kós Conceição- Autor  
Antonia Maria Araújo Pinho- Colaborador 

Danilo Barbosa Neves- Orientador 
Ana Patrícia Rodrigues Lopes Ferreira- Coorientador 

Bacharelado em Direito 

 
Introdução: O presente trabalho visa analisar a atividade da Polícia Federal a fim de 
apurar infrações penais cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional, 
bem como, previnir e reprimir o tráfico ilícito de drogas. As técnicas especiais de 
investigação são necessárias para o processo, seja por meio da interceptação 
telefonica ou à proteção de testemunhas. Objetivos: Analisar os fatores que 
contribuem para o trabalho da Polícia Judiciária no combate ao tráfico internacional 
de drogas, explorando o meio inquisitorial utilizado na deflagração de operações. 
Métodos: Pesquisa qualitativa, através da revisão de literatura fundamentada em 
legislações, doutrinas, artigos científicos, publicados no período entre 2012 a 2022. 
Resultados: O tráfico de drogas internacional deve ser analisado antes e depois da 
travessia da região de fronteira, é por isso que somente a atuação da polícia nacional 
acaba não sendo uma estratégia eficaz. A Policia Federal, além de provar a existência 
e autoria do crime, deve provar as circunstâncias e requisitos, uma vez que existe uma 
diferenciação entre as investigações de narcotráfico quando voltadas a pequenos 
traficantes e aquelas que envolvem organizações criminosas. As ações estratégicas 
e intervenções executadas pela Polícia Federal não acontecem de forma isolada, elas 
envolvem uma complexa rede de atendimento, composta pelo sistema de justiça 
criminal, prisional e socioeducativo, serviços da saúde, assistência social. Conclusão: 
Apesar da evolução e do aparelhamento da Polícia Federal, o reconhecimento e o 
investimento na segurança pública são essenciais para o aperfeiçoamento dos 
agentes e das estratégias de enfrentamento, combate e prevenção do tráfico ilicito de 
drogas. Somado a isso, a proporcionalidade das penas torna o processo de 
desarticulação das organizações criminosa mais eficaz, ao passo que, sem incentivo 
ao desenvolvimento e manutenção desses elementos, torna-se intangível a reposta 
judicial à escalada vertiginosa da criminalidade. 
 
Palavras-chave: Tráfico; Drogas; Polícia; Organizações. 
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A HISTÓRIA E O DESENVOLVIMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO 

MARANHÃO (2001-2021) 

 

Sávio Almeida Rodrigues Costa- Bolsista PIBIC/FACEMA 
Ana Karoline Silva Rodrigues- Colaborador 

Mila Cristina Brito Alves- Colaborador 
Emília Saraiva Nery- Orientador 

Bacharelado em Direito 

 
Introdução: A Defensoria Pública (DEF), cuja origem remonta constitucionalmente, 
mesmo não expressamente ao fazer menção à proteção do direito de defesa, no Brasil 
em 1891, ocupa um lugar ímpar no conjunto das entidades institucionais e de 
categorias profissionais no Brasil. Nesse intuito de conhecer os elementos que 
formam a cidade em questão, daremos um enfoque especial às instituições, elas são 
o âmago de um país. Objetivos: Analisar a fundação e o desenvolvimento 
institucionais da Defensoria Pública no Brasil, no Estado do Maranhão, especialmente 
na cidade maranhense de Caxias (2001- 2021). Métodos: Para que se concretize o 
desenvolvimento do presente projeto, foi necessário um levantamento bibliográfico e 
leituras referentes aos temas relacionados à pesquisa: direitos constitucionais, 
História do Direito Brasileiro, História da Defensoria Pública Brasileira e Maranhense, 
História do Maranhão e de Caxias–MA. Para escrevermos a história da Defensoria 
Pública no Maranhão e em Caxias, utilizaremos o site oficial da Defensoria Pública do 
Maranhão: https://defensoria.ma.def.br/dpema/por tal. Neste, estão registrados desde 
textos legais contendo a estrutura organizacional da DEF, histórico da Defensoria, 
sistemas, serviços, informativos e notícias da referida instituição. Resultados: A DPE 
por ser uma garantia constitucional, foi implementada pela LC nº 80 de 12 de janeiro 
de 1994, possui um grande trabalho na sociedade, no entanto, com a falta de recursos 
implantados neste órgão não tem sua total efetividade, pois não atingiu toda a 
população necessitada do País. Conclusão: Sendo assim, é notável que a DEF é 
uma instituição ainda em ascensão e que é relativamente nova no universo jurídico 
brasileiro, dessa forma há necessidade de se fomentar seu crescimento e ampliação 
de atendimento para que possa realizar seu trabalho de forma mais efetiva e proteja 
os direitos de quem mais precisa como por exemplo as pessoas de baixa renda que 
só podem recorrer à Defensoria.  
 
Palavras-chave: Defensoria Pública; Direitos Constitucionais; Maranhão. 
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DIVERSIDADE RELIGIOSA NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO MARANHÃO – CAMPUS CAXIAS 

 

Monique Kellveny Santos da Cruz- Autor  
Carlos Jardel Araújo Soares- Orientador 

Bacharelado em Direito 

 
O presente projeto tendo como tema central a Diversidade Religiosa vem apresentar 
um levantamento desta diversidade no IFMA – Campus Caxias a partir da tentativa de 
compreender as relações étnicas religiosas que se estabelecem no cotidiano dos 
estudantes e levantar questões sobre como essa diversidade é tratada no meio social, 
tendo em vista a busca pela pluralidade religiosa. Com isto, partimos do pressuposto 
estatístico do Censo IBGE 2010, realizando o levantamento de questionamentos 
sobre religião e estado, religião e espiritualidade, sobre leis que abordem e preservem 
essa expressão religiosa e como esse tema é abordado nas escolas. Tendo assim, 
como objetivo geral compreender as relações étnicas religiosas que se estabelecem 
no cotidiano do IFMA Campus Caxias. Usando-se do método estatístico, com 
aplicação de questionários exploratórios, optou-se pela amostragem simples por meio 
de sorteio aleatório das turmas de ensino médio, assim necessitou da aprovação no 
Comitê de Ética em Pesquisa, CAAE: 47102121.8.0000.8007, e o levantamento dos 
dados e aplicação dos questionários ocorrendo por meio do google forms. Obtendo-
se resultados aonde 32% dos indivíduos respondem que não seguem nenhuma 
religião, mas registra-se a crescente da comunidade Espirita (4%) e das de Matrizes 
Africana (2,70%). Além de que 50% dos indivíduos declararam que mesmo o Brasil 
sendo considerado por Decreto-Lei um país Laico, ainda se existe ressalvas e 
considerações. Com base nesse questionário diagnostico compreendemos que existe 
uma diversidade religiosa no IFMA – Campus Caxias, mas, além disso, 
testemunhamos que as religiões de matrizes africanas continuam a si propagar de 
forma gradativa pelo país, assim como as mesmas continuam firme no estado do 
Maranhão. 
 
Palavras-chave: Diversidade; Religião; Pluralidade; Questionário; IBGE. 
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OS IMPACTOS DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALDADE (ADI) 

5543/2017, NA DOAÇÃO DE SANGUE PELA COMUNIDADE LGBTQIA+ 

 

Adailson Silva Almeida- Autor  
Emília Saraiva Nery- Orientador 

Bacharelado em Direito 

 

Introdução: A população LGBTQIA+ na década de 80, foi um grupo que sofreu 
grande estigmatização com o surgimento da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida-
HIV causador da Aids, pois notou-se que a nova e misteriosa doença apresentava sua 
incidência restritamente entre homens homossexuais, com isso, houve um movimento 
impeditivo por todo o mundo da doação de sangue por homens gays, conhecido como 
“gay blood ban” (proibição do sangue gay). Objetivos: Analisar os impactos da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5543/2017, na ampliação da doação de sangue 
pelo público LGBTQIA+. Métodos: Pesquisa qualitativa, bibliográfica e documental, 
ocorreu um levantamento bibliográfico nas bases de dados da Biblioteca do 
UniFacema, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, na Biblioteca Digital 
da Produção Intelectual Discente da Universidade de Brasília, do Google Acadêmico, 
Scielo e leituras referentes aos temas relacionados à: Direitos Constitucionais, Direitos 
Humanos e Direitos da comunidade LGBTQIA+. Resultados: A declaração de 
Inconstitucionalidade das normas proibitivas de doação de sangue pela comunidade 
LGBTQIA+ gerou aumento no volume de sangue recebido pelos Hemocentros. 
Conclusão: Embasado na ciência podemos concluir que a orientação sexual dos 
indivíduos não é um fator que definirá o risco da pessoa possuir ou não uma infecção 
sexualmente transmissível, impedindo-a de doar sangue, mas sim a conduta e a 
prudência individual do ser humano. 
 
Palavras-chave: Doação de sangue; Pessoas LGBTQIA+; Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 
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SCRATCH DAY E A INTRODUÇÃO A LÓGICA DE PROGRAMAÇÃO NO ENSINO 

FUNDAMENTAL MAIOR: um relato de experiência 

 

Matheus Thandy Alexandre Costa Lopes- Autor  
Maria Bertolina Costa- Orientador 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

 
Introdução: Trata-se da realização de um projeto pedagógico intitulado Scratch Day 
em uma escola particular do município de Caxias - MA com o intuito de sanar o déficit 
educacional sobre lógica de programação dos alunos do 6º ano e 7º ano do ensino 
fundamental maior. Objetivos: aplicar o potencial do Scratch como ferramenta 
introdutória à lógica de programação na educação escolar e apresentar o projeto 
global de introdução a lógica de programação intitulado Scratch Day. Métodos: o 
projeto foi desenvolvido com 8 desafios durante os meses de março a setembro com 
a participação dos pais onde os alunos ensinavam o desafio aprendido em sala de 
aula para os pais e os pais gravavam pequenos vídeos que resumiam o desafio. 
Resultados: o projeto teve sua culminância no dia 16 de setembro do ano vigente 
com a modalidade disputa onde os grupos dos alunos do 6º ano e 7º ano concorriam 
entre si ao primeiro lugar. Conclusão: por ser um conhecimento novo e pelo fato de 
ter sido adotado a modalidade disputa, os alunos demostraram interesse no uso da 
plataforma Scratch que auxilia no aprendizado sobre lógica de programação.  
 
Palavras-chave: programação; Scratch; lógica; ensino fundamental; computação. 
 
 
 

 

 

 


